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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
QUALIFICADO. AUTORIA E MATERIALIDADE.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DA DEFESA.
DESCLASSIFICAÇÃO  DO  ROUBO
CONSUMADO  PARA  A  FORMA  TENTADA.
IMPOSSIBILIDADE. ATENUANTE. CONFISSÃO
ESPONTÂNEA.  RECONHECIMENTO,  MAS
NÃO  APLICAÇÃO.  SUMULA  231,  DO  STJ.
DESPROVIMENTO DO APELO.

O delito de roubo consuma-se quando os agentes
retiram o bem da esfera de vigilância da vítima,
mesmo  que  por  breve  momento,  sendo
irrelevante  que,  em  curto  período  de  tempo,
tenham sido surpreendidos e presos pela polícia,
na posse do produto do crime, ou que a vítima
tenha sido integralmente restituída.

A incidência da circunstância atenuante não  pode
conduzir   à   redução   da   pena   abaixo   do
mínimo legal.  (Súmula  nº  231)

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO.  

R E L A T Ó R I O
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Trata-se  de  Recurso  Apelatório  interposto  por  Francimário

Simplício Carneiro (fl.68) contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da

4ª  Vara  Criminal  da  comarca  de  Campina  Grande (fls.62/66),  que  o

condenou por infração ao art. 157, § 2º, II do Código Penal, a uma pena total

de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, a ser cumprida no

regime inicial semiaberto, além do pagamento de 30 (trinta) dias-multa.

O réu, em suas razões recursais (fls.73/76), requer a modificação

da sentença, para desclassificar o delito para a sua forma tentada, eis que não

houve tempo para a posse mansa e pacifica do objeto do crime, bem como o

reconhecimento  da  confissão  espontânea,  além  do  regime  aberto  ou  uma

prestação de serviços a comunidade.

Em contrarrazões apresentadas (fls.78/82),  o  Ministério  Público

pugna pelo desprovimento do recurso.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral de Justiça, em por

meio  do  Promotor  de  Justiça  convocado  Amadeus  Lopes  Ferreira,  ofertou

Parecer (fls. 87/89), opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

V O T O

Exsurge  dos  autos  que  o representante  do  Ministério  Público,

ofereceu denúncia contra Francimario Simplício Carneiro como incurso nas

sanções do art. 157, § 2º, inc. II, do Código Penal.

 

Segundo a denúncia  (….)  Conforme descrito nos inclusos autos

inquisitoriais, no dia 23 de abril de 2015, às 10h00min, fatos ocorridos à Rua

Assembleia  de  Deus,  bairro  Centenário,  na  parada  de  ônibus  próximo  a
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EMBRAPA, NESTA Cidade, o denunciado acima qualificado, com vontade livre

e consciente(dolo0, e em concurso de pessoas (menor, de 15 anos de idade),

subtraíram para si, mediante grave ameaça, bens móveis alheio em detrimento

do  patrimônio  das  vítimas  Izabele  Ealine  Alves  de  Lima e  Cinthia  Almeida

Santos. 

Ocorre que, no dia/hora e local dos fatos, o denunciado, auxiliado

por  um  adolescente  (ainda  não  identificado),  conduzindo  uma  motocicleta

preta,  interceptaram  as  vítimas,  e,  fazendo  menção  de  estarem  armados,

anunciaram o assalto. Assim, mediante forte ameaça, os assaltantes tomaram

a bolsa da primeira vítima e o celular da segunda, empregando fuga logo em

seguida.

No entanto, durante a fuga, os criminosos caíram em uma blitz

realizada pela MBPTRAN no bairro de Bodocongó, quando, por agir em atitude

suspeita,  os  policiais  ordenaram  a  parada  do  veículo,  que,  apesar  da

resistência,  conseguiram  detê-los.  Durante  a  revista  pessoal,  os  militares

encontraram em poder dos dois indivíduos: 03(três) aparelhos celulares, ora,

proveito do crime.

Nesse ínterim, os policiais descobriram o crime no momento em

que um dos aparelhos começou a receber ligações, foi quando um dos policiais

atendeu a ligação, tomando então conhecimento de que os celulares haviam

sido subtraídos das vítimas instantes antes.

Posteriormente, em diligências, as vítimas reconheceram os dois

criminosos como autores do roubo. Momento em que o policial  deu voz de

prisão e o conduziram até a delegacia para as providências cabíveis. 

Em sede policial,  ao  ser  interrogado,  o  denunciado assumiu  a

autoria do crime (vide termo de interrogatório de fls.). 

Ultimada a instrução criminal o Juízo primevo julgou procedente

a pretensão punitiva Estatal para condenar o acusado Francimário Simplício

Carneiro nas sanções do art. 157, § 2º, II do Código Penal, a uma pena de  05
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(cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, a ser cumprida no regime

inicial  semiaberto,  além do  pagamento de  30  (trinta)  dias-multa. a  ser

cumprida inicialmente em regime fechado, sendo concedido o direito de apelar

em liberdade. 

Inconformado, o ora apelante recorreu, em busca da reforma do

decisum, para que seja desclassificado o delito para sua forma tentada, eis

que não houve tempo para a posse mansa e pacifica do objeto do crime, bem

como o reconhecimento da confissão espontânea, o regime aberto ou uma

prestação de serviços a comunidade.

No entanto, a pretensão não merece prosperar.

A materialidade do delito está demonstrada no Auto de Prisão em

Flagrante (fls. 04/10), no Auto de Apreensão e Apresentação (fl. 15), além dos

depoimentos testemunhais.

A autoria também restou comprovada, diante as declarações das

vítimas, corroboras com os depoimentos testemunhais, vejamos:

A vítima Izabele Elaine Alves de Lima,  - em suas declarações,

quando em Juízo (arquivo – wmv fl. 50), afirmou que estava em companhia de

uma amiga na parada de ônibus, quando dois indivíduos passaram em uma

moto,  retornando em seguida, tendo o indivíduo pedido o seu celular,  e ao

negar,  o  piloto  da moto mandou que o companheiro tomasse a sua bolsa,

sendo a sua bolsa levada. Que ligou para a polícia, que passou a diligenciar e

prender os acusados próximo a pedreira com os seus pertences. Que foi ao

local para reconhecimento, quando viu que um adolescente estava de posse

de sua bolsa.

Por sua vez, a vítima Cinthia Almeida Santo,  quando em Juízo
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(arquivo – wmv fl. 50), disse que estava em companhia de Isabele e uma prima

na parada do ônibus, quando dois indivíduos chegaram em uma motocicleta,

tendo  o  garupa  descido  da  moto  e  pedido  para  passar  o  celular,  tendo  a

depoente entregado o seu celular, enquanto Isabela entregou sua bolsa com o

celular. Que o carona fez menção de gestos como se estivesse armado. Que o

acusado Francimário era quem pilotava a moto.

A testemunha  Jocélio  Gomes do Nascimento, Policial  Militar,

quando em Juízo (arquivo – wmv fl. 50), asseverou que estava realizando blitz

pela  cidade,  quando  Francimário  e  um  adolescente,  em  atitude  suspeita,

tentaram furar a blitz,  dando voz de parada aos acusados, e ao revistar os

acusados foi  encontrado vários aparelhos de celular, que um dos aparelhos

começou a tocar, e ao atender, a vítima informou que o aparelho havia sido

roubado, que a vítima compareceu ao local e reconheceu o seu aparelho, que

estava em poder do adolescente.

No mesmo sentido, foi o depoimento da testemunha Braz Costa

de Oliveira, Policial  Militar, que participou da prisão do acusado, (arquivo –

wmv fl.  50),  afirmando que realizava uma blitz,  ocasião em que avistou os

acusados  em  atitude  suspeita  e  ao  fazer  a  abordagem  encontrou  vários

celulares.  Que na oportunidade,  um aparelho tocou,  e ao atender,  a vítima

identificou-se como proprietária  do aparelho havia  sido  roubado e que fora

vítima de roubo.

Ora, é sabido que o crime de roubo consuma-se com a retirada

da coisa da esfera da disponibilidade da vítima, não interessando se por pouco

tempo, pois nem mesmo a rápida atuação policial impede a consumação do

crime.

O  momento  da  consumação  deste  delito  é,  portanto,  o  do

despojamento  e  da  posse  ou  detenção,  ainda  que  por  breve  tempo,  não

justificando,  então,  a pretensão de desclassificação da ação para tentativa,

mesmo porque o réu já havia exaurido a ação e fora preso em local diverso do
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fato delitivo, conforme depoimentos colhidos acima.

Vale  reforçar  que,  basta  que  os  bens  saiam  da  esfera  de

vigilância  das  vítimas  para  que  o  roubo  seja  exaurido,  mesmo  que  a

recuperação  dos  objetos  tenha  ocorrido  pouco  tempo  após  o  fato.  Neste

sentido, não deixa dúvidas as decisões tomadas, em casos análogos, pelo

Superior Tribunal Federal e pelo Supremo Tribunal de Justiça:

PENAL.  HABEAS  CORPUS.  REEXAME  DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INEXISTÊNCIA.  ROUBO.  MOMENTO
CONSUMATIVO.  INVERSÃO  DA  POSSE  DA
RES  FURTIVA.  ORDEM  DENEGADA.  1.  O
presente caso não exige o reexame de matéria
fático-probatória. O que se discute, na hipótese, é
tão-somente o enquadramento jurídico dos fatos.
2. Para a consumação do crime de roubo, basta a
inversão  da  posse  da  coisa  subtraída,  sendo
desnecessária que ela se dê de forma mansa e
pacífica,  como  argumenta  a  impetrante.
Precedentes.  3.  Ordem  denegada.(STF. HC
100189,  Relator(a):  Min.  ELLEN  GRACIE,
Segunda Turma, julgado em 23/03/2010, DJe-067
DIVULG 15-04-2010 PUBLIC 16-04-2010 EMENT
VOL-02397-03 PP-01098).

EMENTA: HABEAS CORPUS. CÓDIGO PENAL.
CRIME DE ROUBO (ARTIGO 157 DO CÓDIGO
PENAL).  MOMENTO  CONSUMATIVO.
CESSADA  A  VIOLÊNCIA  E  INVERTIDA  A
POSSE  DOS  BENS  SUBTRAÍDOS.
PERSEGUIÇÃO PELA POLÍCIA. CAPTURA DO
ACUSADO.  ROUBO  CONSUMADO.
PRECEDENTES.  1.  É  de  se  considerar
consumado o roubo quando o agente, cessada a
violência ou a grave ameaça, inverte a posse da
coisa subtraída. Desnecessário que o bem objeto
do delito saia da esfera de vigilância da vítima. O
simples  fato  de  a  vítima  comunicar
imediatamente  o  ocorrido  à  polícia,  com  a
respectiva captura do acusado nas proximidades
do  local  do  crime,  não  descaracteriza  a
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consumação do delito. Precedentes: RE 102.490,
da relatoria do ministro Moreira Alves (Plenário);
HC 89.958,  da  relatoria  do  ministro  Sepúlveda
Pertence;  HC  94.406,  da  relatoria  do  ministro
Menezes  Direito;  HC  89.653,  da  relatoria  do
ministro  Ricardo  Lewandowski;  HCs  89.619  e
94.552,  ambos  de  minha  relatoria.  2.  Ordem
denegada.(STF. HC  95998,  Relator(a):  Min.
CARLOS BRITTO,  Primeira  Turma,  julgado  em
12/05/2009,  DJe-108  DIVULG  10-06-2009
PUBLIC 12-06-2009 EMENT VOL-02364-01 PP-
00157 RT v. 98, n. 887, 2009, p. 513-517) 

PENAL.  ROUBO.  EMPREGO  DE  ARMA.
INCIDÊNCIA  DA  CAUSA  DE  AUMENTO  DE
PENA.  NECESSIDADE  DE  APREENSÃO  OU
PERÍCIA.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
TENTATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.
DESNECESSIDADE  DA  POSSE  TRANQUILA
DA  RES  FURTIVA.  AGRAVANTE  DE
REINCIDÊNCIA.  APLICAÇÃO  OBRIGATÓRIA.
NÃO  CONFIGURAÇÃO  BIS  IN  IDEM.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  (…)  2.  É  pacífico  o
entendimento  nesta  Corte  de  que  o  crime  de
roubo se consuma no momento, ainda que breve,
em  que  o  agente  se  torna  possuidor  da  res
furtiva,  não  se  mostrando  necessário  que  haja
posse tranquila, fora da vigilância da vítima. (…)
(STJ. Resp  914004/RS.  Relator:  Min.  Haroldo
Rodrigues  (Desembargador  convocado  do
TJ/CE).  Sexta  Turma.  Data  do  julgamento:
09.03.2010. Data da publicação: 19.04.2010.

O  momento  da  consumação  deste  delito  é,  portanto,  o  do

despojamento  e  da  posse  ou  detenção,  ainda  que  por  breve  tempo,  não

justificando,  então,  a pretensão de desclassificação da ação para tentativa,

mesmo porque o réu já havia exaurido a ação e fora preso em local diverso do

fato delitivo, conforme depoimentos colhidos acima.

Logo, inexistem incertezas quanto à consumação do delito como

quer fazer crer a defesa, mas, apenas, há um inconformismo em relação à
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tese prevalente a respeito do tema, o que torna descabida a pretensão de

desclassificação para sua forma tentada.

Da pena.

Requer  ainda  o  Apelante,  o  reconhecimento  da  confissão

espontânea, para que a reprimenda seja reduzida.

No entanto, tenho que sem razão.

Ora, para melhor aferir o argumento do ora Apelante, transcrevo a

parte da sentença em que fora atacada:

“ Nos termos do art. 59 e 68, do Código penal, passo
a dosar a pena:
(…)
Assim,  arrimado  nas  circunstâncias  judiciais  acima
referidas, em 1ª fase, estabeleço a pena-base em 04
(quatro)  anos  e  03  (três)  meses  de  reclusão  e  o
pagamento de 40 (quarenta)  dias-multa,  à  razão de
1/30 do salário-mínimo  vigente a época dos fatos.
Na  segunda  fase,  milita  em  favor  do  acusado  a
atenuante  da  menoridade  -  nascido  em  10/01/1996
(art.  65,I,  CP),  razão  pela  qual  reduzo  a  pena  em
03(três) meses  e 10(dez) dias multa.
Na 3ª  fase,  reconheço a majorante  do concurso de
pessoas (art. 157,§ 2º, II, do CP), aumento a pena em
1/3, majorando em 01(um) ano e 04(quatro) meses de
reclusão,  e  10  (dez)  dias-multa,  resultando  em  um
quantum final de 05(cinco) anos e 04(quatro) meses
de reclusão,  além do pagamento  de 30(trinta)  dias-
multa,  á  razão de 1/30 do salário-mínimo vigente  á
época dos fatos.” - fls. 62/66

Como  visto,  verifica-se  que  o  magistrado,  cumpriu  com  as

formalidades legais, previstas nos arts. 59 e 68, ambos do CP, mostrando  que

o quantum na sentença condenatória, se apresenta proporcional e suficiente à

reprovação do fato.

Desembargador João Benedito da Silva
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Na primeira fase, após a análise das circunstâncias judiciais, fixou

a pena, um pouco acima do mínimo legal, ou seja,  04 (quatro) anos e 03 (três)

meses de reclusão.

Na  segunda  fase,  verifica-se  que  reconheceu  a  atenuante  da

menoridade,  reduzindo-a  em  03(três)  meses,  ficando  em  04(quatro)  anos,

mínimo legal. 

Ora,  como  visto,  na  segunda  fase,  tendo  o  Magistrado

reconhecido a atenuante da menoridade, a pena ficou no mínimo legal, não

podendo a reprimenda ficar aquém  do  mínimo previsto, conforme o disposto

na Súmula  231 do STJ:  “A incidência  da  circunstância  atenuante  não pode

conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.”

Nesse  sentido o entendimento jurisprudencial:

 […].  5.  A  incidência  da  circunstância  atenuante
não  pode  conduzir  à  redução  da  pena  abaixo  do
mínimo legal. Súmula nº 231 do STJ. 6. […] 7. Habeas
corpus  não  conhecido,  mas  concedida  a  ordem,  de
ofício, para reduzir a pena no mínimo legal e fixar o
regime  aberto.  (STJ;  HC  149.337;  Proc.
2009/0192747-6;  SP;  Sexta  Turma;  Rel. Min. Nefi
Cordeiro; DJE 06/11/2015).

APELAÇÃO   CRIMINAL.   CRIME   DE   FURTO
MEDIANTE  ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULO.  ART.
155,  §  4º,  INCISO  I,  DO  CP.  IRRESIGNAÇÃO
LIMITADA À  2ª  FASE  DA DOSIMETRIA DA PENA.
RECONHECIMENTO   DAS   ATENUANTES   DA
CONFISSÃO  E DA MENORIDADE  AO  TEMPO  DO
FATO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REDUÇÃO  AQUÉM
DO  MÍNIMO  LEGAL.  SÚMULA  Nº  231  DO  STJ.
MANUNTEÇÃO DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO
DO  RECURSO.   Por   ocasião   da   2ª   fase   do
procedimento  de  fixação  da  pena  in  concreto,  as
circunstâncias  atenuantes  são  inaptas a  reduzir o
quantum   da   pena   aquém  do   mínimo   legal.  A
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incidência  da  circunstância  atenuante  não  pode
conduzir  à  redução  da  pena  abaixo  do  mínimo
legal.    (Súmula  nº  231).   (TJPB;  APL  0028463-
71.2013.815.0011;   Câmara  Especializada Criminal;
Rel. Des. João Benedito da Silva; DJPB 04/05/2015;
Pág. 25). 

Na terceira fase, reconheceu a majorante do concurso de pessoas

(art. 157,§ 2º, II, do CP), aumentando-a em 1/3, perfazendo uma pena definitiva

em 05(cinco) anos e 04(quatro) meses de reclusão.

 Nada há, portanto, a se alterar na dosagem das penas, aplicadas

conforme os rigores e princípios legais.

O regime carcerário também foi devidamente fundamentado, bem

como a pena de multa.

Com relação a substituição da pena, verifica-se que o Juiz bem

fundamentou, conforme a  vedação legal (art. 44, I e II do CP). 

Mercê  de  tais  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO

RECURSO.

 Não havendo recurso especial  ou extraordinário,  encaminhem-se

os  autos  ao  juízo  de  origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja  recurso

especial  ou extraordinário,  expeça-se guia de execução provisória, antes do

encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

É como voto.

 Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado em

Desembargador João Benedito da Silva
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substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo.
Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de
setembro do ano de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado

R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva


